Lei n.º  366 de 09 de dezembro de 1996.

“Altera dispositivos da Lei Municipal n° 048 de 28 de dezembro de 1989. (Código Tributário Municipal).”

 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI


Art. 1° - O Capítulo I, do Título VIII, do Código Tributário Municipal, passa ater a seguinte redação:

CAPÍTULO I

DAS TAXAS PELA UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS URBANOS


Art. 2° - Os Artigos 227 à 237 do Código Tributário Municipal passa a ter a seguinte redação:

SEÇÃO I

DA OBRIGAÇÕES PRINCIPAL


Art. 227 – As taxas pela utilização de serviços urbanos, tem como fato gerador a utilização efetiva ou potencial, dos seguintes serviços prestados ou postos à disposição:

I - 
Taxa de Coleta de Lixo:

a) Coleta de lixo domiciliar

b) Coleta de Lio não domiciliar

c) Coleta especial,: Remoção de entulhos; Cadáveres de animais; Restos de poda de árvores e limpeza de jardins e quaisquer outros tipos de coleta não especificados nos itens anteriores, exceto resíduos tóxicos ou contaminantes.

II - 
Taxa de Limpeza Pública:

a) Varrição, lavagem e capina de vias e logradouros públicos

b) Limpeza e desobstrução de córregos, canais, valas, galerias, bueiros e caixas de águas pluviais

c) Desinfeção de lugares insalubres

d) Patrolamento ou ensaibramento de ruas, vias, acessos e demais logradouros públicos.

e) Serviços de assistência sanitária

III - 
Taxa de Coleta de Esgoto:

a) Coleta de efluentes residenciais e não residenciais através de rede pública unitária ou mista

Art. 228 – Contribuinte das Taxas é o proprietário ou o titular do domínio útil, ou o possuidor, a qualquer título, de imóvel alcançado por quaisquer dos serviços previstos no Art. 227, que constitua unidade autônoma, independentemente de sua utilização.

SEÇÃO II

DA ISENÇÃO


Art. 229 – Estão isentos da taxa os imóveis cedidos ao Município, a qualquer título, desde que o contrato estabeleça o repasse do ônus tributário, bem como imóveis que comprovadamente não são servidos por nenhuma das hipóteses previstas no Art. 227.

SEÇÃO III

DO PAGAMENTO


Art. 230 – As taxas pela Prestação de Serviços Urbanos, devidos anualmente serão cobradas juntamente com o Imposto sobre a Propriedade Predial e territorial Urbana, observando-se os mesmos prazos e forma de pagamento.


Art. 231 – As taxas pela Prestação de Serviços Urbanos serão discriminadas de forma individualizada em cada lançamento, sendo o produto de suas receitas aplicado, exclusivamente, na implantação e manutenção de cada serviço.


Art. 232 – As taxas pala Prestação de Serviços Urbanos serão pagas de acordo com as seguintes tabelas:

TABELA I – TAXA DE COLETA DE LIXO



DISCRIMINAÇÃO




UFIR

I - 
Imóvel edificado de utilização residencial


15,1322

II - 
Imóvel edificado de utilização não residencial

15.1322

II - 
Coleta Especial por metro cúbico / m³


  7,5661

TABELA II – TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA



DISCRIMINAÇÃO




UFIR

I - 
Imóvel edificado de utilização residencial


15,1322

II - 
Imóvel edificado de utilização não residencial

15,1322

III - 
Imóvel não edificado




37,8305

TABELA III – TAXA DE COLETA DE ESGOTO



DISCRIMINAÇÃO 




UFIR

I - 
Imóvel edificado de utilização residencial


37,8305

II - 
Imóvel edificado de utilização não residencial

37,8305

III - 
Imóvel não edificado




37,8305


Art. 233 – A prestação dos serviços discriminados no Art. 227, inciso I, item C, será obrigatoriamente, solicitada interessado.

SEÇÃO IV

DA PENALIDADE


Art. 234 – A falta de pagamento das taxas anuais sujeita o devedor à multa de 100% (cem por cento) sobre o valor atualizado da taxa devida.


Art. 235 – A falta de pagamento da taxa prevista no item C, inciso I do Art. 227, sujeita o devedor à multa de 100 % (Cem por cento) sobre o valor atualizado da taxa devida.


Art. 236 – As penalidades previstas nesta seção não excluem as decorrentes de infrações à legislação municipal de limpeza urbana, posturas, obras e saúde pública.


Art. 237 – As taxas não pagas  no vencimento, aplicar-se-ão os acréscimos moratórios previstos no Título X desta Lei.


Art. 3° - Os artigos 241 e 242 do Código tributário Municipal passam a ter a seguinte redação:


Art. 241 – A taxa, devida anualmente, é calculada levando-se me conta o custo dos serviços.


Art. 242 – O pagamento de taxa é anual e será cobrada juntamente com o Imposto sobre na Propriedade Predial e Territorial Urbana, observando-se os mesmos prazos e forma de pagamento, de acordo com a seguinte tabela:

TABELA I – TAXA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA



DISCRIMINAÇÃO




UFIR

I - 
Unidade Imobiliária Edificada


a) De utilização residencial




75,661


b) De utilização não residencial




75,661

II - 
Unidade Imobiliária não Edificada


75,661

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty de Alferes, 09 de dezembro de 1996.

Alexandre Veiga Lisboa

Prefeito Municipal

